PARECER Nº              , DE 2023.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1186, DE 2017.
De autoria dos Deputados Junior Aprillanti e Ed Thomas, o Projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a cobrar das concessionárias de estradas e rodovias, as despesas médicas e hospitalares em razão de atendimento às pessoas removidas nas situações que especifica.
A proposta esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 196ª Sessão Ordinária (em 27/12/2017) e à 1ª à 4ª Sessões Ordinárias (de 02/02 a 07/02/18), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O projeto foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno, recebendo parecer favorável.
Na sequência, a matéria foi distribuída à Comissão de Saúde onde, da mesma maneira, restou o parecer favorável à proposição.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro-orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ao final da análise, constatamos que a proposta não enfrenta restrições de natureza financeira-orçamentária à sua regular tramitação, posto que seu caráter autorizativo oferece ao Poder Executivo, a possibilidade de prévio e adequado planejamento nesse campo.

Diante do exposto, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 1186/2017.
É o parecer. 

 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
